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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXXXX 

DECISÃO ADMINISTRATIVA
IC n.º xxxx/2016.

1) Relatório.

Trata-se de representação ofertada por xxxxxxxxxx, buscando a (descrição sucinta do objeto).

O representante fundamenta sua pretensão nos (descrever sucintamente os fundamentos legais).
2) Fundamentação.
Nos termos do art. 12, caput, da Resolução nº 036/2016-OECPJ, a representação poderá ser indeferida motivadamente: I – pela inexistência de atribuição do Ministério Público para apuração do fato; II – pela ausência dos requisitos previstos em lei e neste ato normativo; III – se o fato tiver sido objeto de investigação ou de ação civil pública proposta pelo Ministério Público.
(Mencionar os fatos e documentos que demonstram uma das hipóteses acima)
3) Dispositivo:
Diante do exposto, em razão dos fundamentos apresentados, INDEFIRO pedido de abertura de Inquérito Civil.

Dê-se ciência desta decisão ao representante e ao representado.

xxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxx de 20xx.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Promotor(a) de Justiça.
OBS: aplica-se o mesmo fundamento ao Procedimento Preparatório, conforme art. 26 da resolução nº 036/2016-OECPJ

